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Uma Agenda para a Indústria da Bahia 2007-2010 

 

 

Mensagem do Presidente 

Ao ensejo das eleições de outubro de 2006, os empresários da FIEB 

resolveram antecipar sua visão de uma agenda positiva, a título de 

colaboração ao governador eleito do estado da Bahia, para o período 2007-

2010, Dr. Jaques Wagner. 

O presente documento pretende revisar e atualizar o estudo intitulado Uma 

Agenda para a Indústria da Bahia, publicação do Sistema FIEB, em duas 

edições realizadas em 2003, 42 páginas. 

Nossa mensagem é clara: acreditamos que a agenda do crescimento deve se 

sobrepor à agenda da estabilidade, pois o País encontra-se preparado para o 

crescimento sustentado de longo prazo, com maior inclusão social, redução 

da pobreza e da desigualdade na distribuição de renda. 

Pró-memória, o processo de estabilização dos preços pós-Plano Real veio 

com a idéia de que ele não teria nenhum impacto negativo sobre o 

crescimento econômico. Como se sabe, não foi o que aconteceu. Na prática, 

resolvemos o problema da inflação, mas criamos outros problemas tão ou 

mais dramáticos, tais como o persistente baixo crescimento da economia, 

uma sufocante carga tributária (que não pára de crescer) e uma dívida 

pública da ordem hoje de 50% do PIB em termos líquidos (reflexo original da 

terrível combinação, no período 1995-1999, de política fiscal frouxa com 

juros reais oscilando na faixa de 16% a 27%, para sustentar o câmbio 

supervalorizado).  

Numa breve retrospectiva histórica, vê-se que a trajetória da dívida líquida 

do setor público (DLSP) alcançou 55,5% do PIB no final de 2002 e 57,2% do 
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PIB no final de 2003, tendo declinado para 52% do PIB no biênio 2004-2005, 

situando-se atualmente em 50% do PIB (com base monetária). A qualidade 

do financiamento dessa DLSP está melhorando aos poucos, graças à atuação 

competente da Secretaria do Tesouro Nacional. Entretanto, acreditamos que 

a armadilha da dívida interna só será desmontada se o Governo central 

realizar um ordenado e metódico ajuste fiscal de longo prazo. Para que o 

superávit primário não se baseie em aumentos extemporâneos da carga 

tributária bruta, entendemos que a premissa do crescimento econômico é 

crucial na estratégia do ajuste fiscal de longo prazo e da redução do risco-

Brasil. 

Jorge Lins Freire 

Presidente do Sistema FIEB 
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1. Uma Agenda Positiva para 2007-2010 

O ano de 2006 é emblemático de nossa virtual libertação da armadilha da 

dívida externa, na qual estivemos enredados no período 1995-2002. 

Com efeito, além de um pequeno déficit comercial acumulado, tivemos um 

déficit em conta corrente acumulado da ordem de US$ 186 bilhões, o que 

nos levou a recorrer ao FMI em duas ocasiões (1998 e 2002) para evitar o 

default. Se se tem em conta o período 1999-2002, o câmbio flutuante levou 

mais de dois anos para resgatar o vigor exportador e contribuir para a 

geração de saldos positivos na balança comercial, favorecidos nos últimos 3-

4 anos pela economia e comércio mundial em forte expansão. Beneficiamo-

nos do crescimento global, impulsionado pela expansão econômica da China 

e dos Estados Unidos, o que se traduziu na elevação dos preços e das 

quantidades dos produtos exportados pelo Brasil (notadamente de 

manufaturados e commodities), que mais do que compensaram os efeitos da 

valorização do real e dos problemas enfrentados pelo agronegócio (a 

exemplo da quebra de safra e da crise provocada pela febre aftosa). A 

dúvida corrente (preocupante) é quanto à sustentabilidade no tempo do real 

assim supervalorizado. 

O fato é que os saldos comerciais recordes registrados “explicam” a 

mudança de sinal na conta corrente do balanço de pagamentos, que passou 

a ser (ainda que transitoriamente) superavitária. As reservas líquidas 

alcançam hoje cerca de US$ 75 bilhões (em contraste com os US$ 16 bilhões 

do final de 2002), enquanto a razão dívida externa/exportações se situa hoje 

em 1,2 (contra 3,5 em 2002). Também em dezembro de 2005 o Brasil 

liquidou a posição devedora junto ao FMI, enquanto o risco-país caía para 

cerca de 200 pontos. Com o balanço de pagamentos relativamente hígido, 

temos agora a oportunidade para crescer mais. 
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Assim sendo, a agenda positiva é voltada para o crescimento, na 

perseguição do desenvolvimento sustentável. Sem crescimento não há como 

resolver os grandes problemas da infra-estrutura física (a exemplo da 

integração logística, da oferta de serviços de saneamento básico, da 

distribuição de energia) e social (saúde, educação, segurança). 

A estratégia de desenvolvimento industrial, que a FIEB referenda, 

contempla: (i) a agregação de valor ao longo das cadeias produtivas 

relevantes; (ii) a melhor espacialização produtiva através de ações em infra-

estrutura física e social; (iii) a melhoria do entorno institucional e econômico, 

isto é, das condições sistêmicas da competitividade, quer na atração de 

empresas que se relocalizam, quer na atração de novos investidores ao 

adensamento das cadeias produtivas; e (iv) a maior inserção internacional 

das empresas industriais nos fluxos mais dinâmicos do comércio mundial. 

Para alterar o destino original de muitos investimentos produtivos, a Bahia 

teve (como outros) de recorrer à competição regulatória entre os estados (a 

chamada “guerra fiscal”) e ao uso de incentivos fiscais e financeiros na 

atração daqueles investimentos. É evidente que, no contexto futuro de um 

moderno sistema tributário, a tendência será a da extinção dessa “guerra 

fiscal”. Neste caso, o foco das ações compensatórias das desigualdades terá 

de ser, prioritariamente, o do investimento maciço em infra-estrutura física e 

social, já no contexto de uma correta política de desenvolvimento regional. 

No período de 1980-2005, o crescimento médio do PIB real brasileiro foi da 

ordem de apenas 2,3% ao ano. A visão de futuro, com maior inclusão social, 

redução da pobreza e da desigualdade na distribuição de renda, sugere que 

se deva buscar um crescimento do PIB no mínimo equivalente ao dobro do 

registrado nas duas últimas décadas. 

O grande desafio atual será o de superar a fragilidade macroeconômica 

resultante da armadilha da dívida interna (cf. já referido na Mensagem do 
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Presidente), sem truques ou calotes e através de um ordenado e metódico 

ajuste fiscal de longo prazo. 

Até recentemente as dificuldades do País eram bem ilustradas pela trajetória 

do déficit em conta corrente do balanço de pagamentos, financiado quer por 

aumento da dívida externa, quer por investimento direto estrangeiro. 

Entretanto, nos últimos 3-4 anos, beneficiamo-nos largamente da conjuntura 

internacional favorável (elevada liquidez e forte crescimento global) e o fato 

é que tivemos uma melhora substantiva (de caráter estrutural) em nosso 

balanço de pagamentos. Ou seja, a fragilidade macroeconômica resultante 

do déficit do setor externo parece (momentaneamente) afastada, a menos 

que a atual supervalorização do real seja atropelada por um eventual forte 

desaquecimento da economia mundial. 

Entendemos que o Governo central terá o desdobramento de questões 

complexas a resolver: 

(i) os juros reais elevados; 

(ii) a elevada carga tributária bruta; 

(iii) a ausência de moderna reforma administrativa, para o adequado 

controle dos gastos correntes (em especial os de custeio), como 

pré-requisito de um novo paradigma. Paradigma este que põe ênfase 

nos aspectos gerenciais (“o que não se mede, não se gerencia”), no 

planejamento estratégico, na ampliação da oferta de crédito de longo 

prazo, no financiamento de investimentos em P&D, na criação de 

programas de atração de investimentos também voltados para a 

exportação, no estímulo à formação de “joint ventures” (seja como 

forma de atualização tecnológica, seja para acelerar a 

internacionalização) e nas decisões voltadas para o aumento da 

competitividade sistêmica; 
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(iv) a atual legislação trabalhista e os encargos, que incentivam a 

informalidade e multiplicam os problemas fiscais; 

(v) a infra-estrutura física e social problemáticas, que – em virtude do 

baixo investimento realizado na última década – têm como 

contrapartida o aumento do custo Brasil e a manutenção do baixo 

crescimento da economia; 

(vi) a elevada relação dívida líquida do setor público (DLSP)/PIB e o perfil 

ainda problemático dessa DLSP; e, por último mas não menos 

importante, 

(vii) o câmbio “fora do lugar”, como reflexo direto (e transitório) seja da 

extraordinária expansão recorde das exportações, seja da política 

monetária que acabou sustentando um enorme diferencial entre juros 

internos e externos.  

Como se sabe, o País precisa enfrentar (pelo menos) dois problemas 

urgentes: o aumento do investimento público na infra-estrutura física e 

social; e a redução da carga tributária bruta. A solução de ambos os 

problemas passa pela diminuição ordenada e metódica da relação despesas 

correntes/PIB. Ou seja, a execução das chamadas “outras despesas 

correntes” (isto é, exclusive transferências a estados e municípios, pessoal e 

INSS) precisa acontecer a taxas inferiores à da expansão do PIB. 

Neste sentido, a existência das vinculações (seja ao valor da receita, seja ao 

próprio PIB) demanda algumas medidas de caráter suprapartidário, a exemplo 

de (i) manutenção do atual superávit primário por mais uns 2-3 anos, antes da 

redução inicial do mesmo, por exemplo, na base de 0,25% do PIB a cada ano; 

(ii) prorrogação da DRU e aumento gradual dos atuais 20% para até 35% da 

receita total; (iii) alteração da emenda da Saúde (a de nº 29), de modo a que a 

correção das receitas seja feita pela inflação acrescida da taxa de crescimento 

populacional (evitando-se aqui a redução da despesa per capita); (iv) adoção 
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desse mesmo princípio para as despesas com pessoal dos 3 Poderes; (v) 

adoção de limite constitucional para os gastos correntes do Governo central, 

que seria reduzido a cada ano na base de 0,1% do PIB (o que, aliás, já 

constava da proposta original da LDO que não foi ainda aprovada); e (vi) 

proposta de renovação da CPMF com alíquotas declinantes e a alíquota mínima 

de 0,08% sobre as transações financeiras, para fins de fiscalização e 

preservando-se os recursos do Fundo de Combate à Pobreza. 

A agenda positiva busca o fortalecimento do setor produtivo nacional, através de 

maior eficiência alocativa pós–abertura econômica. O crescimento perseguido 

exige visão de futuro e respeito aos fundamentos econômicos: responsabilidade 

fiscal, estabilidade de preços, resgate a prazo da poupança governamental, 

aumento da poupança interna via modernização do mercado de capitais e da 

própria reforma previdenciária, marcos regulatórios estáveis e confiáveis. 

Para construir o País que queremos, não basta ter a estabilidade econômica. 

É preciso crescer, com foco no aumento da competitividade sistêmica, para a 

integração bem sucedida à economia mundial. Assim, o papel do Governo é 

crucial na criação de um ambiente favorável à inserção competitiva na 

economia global. 

Em síntese, a fim de desonerar a produção, para enfrentar o mercado 

globalizado, a agenda positiva deverá estar centrada nos pontos 

anteriormente referidos, combinada com reformas estruturais e 

microeconômicas, o que determinará o tipo de crescimento possível e a 

evolução futura da participação brasileira na economia mundial:  

• Reforma Fiscal (compatível com o regime federativo e a necessária 

descentralização administrativa. Em consonância com uma prévia 

reforma administrativa, promover um aumento da eficiência e da 

produtividade da máquina administrativa e a interrupção do crescimento 

do gasto de custeio, em termos reais); 
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• Reforma da Previdência (buscar maior racionalização nos gastos 

previdenciários, área-chave para o equilíbrio fiscal); 

• Reforma Trabalhista (foco na maior desoneração dos salários, mais 

negociação e menos legislação); 

• Reforma Tributária (revisão ordenada de incentivos, renúncias 

fiscais, subsídios de crédito e vinculações orçamentárias); 

• Infra-estrutura (equacionamento da questão do gás natural, definição 

do marco regulatório para o saneamento básico, acompanhamento da 

eficácia do PNLT – Plano Nacional de Logística de Transportes); 

• Meio ambiente (foco na agenda do desenvolvimento sustentável e do 

desenvolvimento de tecnologias limpas); 

• Regulação (aprimoramento de marcos regulatórios, estímulo à 

competição e respeito aos contratos); 

• Reformas microeconômicas (avançar e agilizar Lei de Falências, Lei 

Geral das Micro e Pequenas Empresas, etc). 

2. Propostas dos Empresários da FIEB 

2.1 Política Industrial 

2.1.1 Desenvolvimento do Mercado Local, com Inclusão Social 

É possível substituir a compra de bens, provenientes de outros estados (ou 

mesmo do exterior), identificando-se previamente os entraves à fabricação local 

dos mesmos. Com efeito, oportunidades de negócios poderão ser viabilizadas 

através da produção local desses bens, inclusive por meio da utilização do 

poder de compra do Governo estadual. Destaque-se, ainda, a importância de se 
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estimular o desenvolvimento de determinados setores, com grande potencial de 

geração de empregos, já que estes configuram importantes instrumentos de 

inclusão social, a exemplo da construção civil, do segmento de rochas 

ornamentais e de revestimentos, da indústria têxtil e de confecções, da 

indústria calçadista, dentre outras. 

Propostas 

• Política de compras públicas para o desenvolvimento de fornecedores locais. 

• Estímulo ao desenvolvimento de atividades mão-de-obra intensivas. 

• Projetos de habitação popular. 

2.1.2 Desconcentração da Economia Estadual 

A base industrial do estado da Bahia encontra-se fortemente concentrada na 

Região Metropolitana de Salvador. Tal situação favoreceu o crescimento exagerado 

da capital do estado, contribuindo para o agravamento dos principais problemas 

urbanos (a exemplo da violência e do déficit habitacional). Dessa forma, torna-se 

necessária a implementação de políticas de desconcentração espacial, através do 

fortalecimento das cidades de médio porte (inclusive as chamadas “cidades-pólo”). 

Investimentos em agroindústria, por exemplo, significam importante elemento 

para a promoção de uma melhor ocupação territorial do estado. 

Propostas 

• Políticas de desconcentração espacial da atividade econômica. 

• Fortalecimento das cidades de médio porte (inclusive as chamadas “cidades-

pólo”). 
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2.1.3 Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) 

Aumentar o apoio aos programas de incubadoras de empresas localizadas no 

estado da Bahia. Através das incubadoras de empresas, sejam elas de base 

tecnológica ou de setores tradicionais da economia, será possível estimular o 

surgimento de novas empresas e novos empreendedores. Dessa forma, será 

possível aproveitar melhor as oportunidades criadas com o surgimento dos 

fundos de capital de risco no estado. Tendo em vista o alto grau de mortalidade 

verificado entre as MPMEs, acredita-se que o estímulo ao associativismo seja a 

forma de fortalecer sua representatividade e aumentar a capacidade de 

negociação, facilitar o acesso a mercados, promover a redução de custos, 

dentre outras vantagens. 

Propostas 

• Implementação de política de inovação tecnológica. 

• Desenvolvimento do empreendedorismo. 

• Estímulo ao associativismo. 

2.1.4 Internacionalização das Empresas Industriais 

A promoção de associações e parcerias internacionais, envolvendo empresas 

baianas, pode ser considerada incipiente dentro da política de desenvolvimento 

do comércio exterior baiano. A política estadual de atração de investimentos 

não está articulada com uma estratégia de desenvolvimento das exportações. 

Assim sendo, em virtude da falta de articulação entre políticas industrial e de 

comércio exterior, as exportações estaduais estão geralmente concentradas em 

empresas industriais de grande e médio portes, que exportam sem a 

dependência de incentivos governamentais. Algumas dessas empresas 

exportam apenas marginalmente, nas ocasiões em que não conseguem colocar 

seus produtos no mercado interno. A implementação de uma política para a 

internacionalização das empresas industriais assume um caráter de urgência, 
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em função da pressão da concorrência chinesa; da possibilidade de redução dos 

benefícios da União Européia e Estados Unidos para produtos brasileiros; da 

retomada das negociações da Rodada de Doha na OMC; e da retomada das 

negociações entre o Mercosul e a União Européia. 

Propostas 

• Promover associações e parcerias internacionais. 

• Apoiar ações estratégicas dos setores de grande potencial exportador (como 

se verá mais adiante em 3.4). 

2.2 Assuntos Fiscais e Tributários 

Propostas 

• As mudanças propostas pela PEC 285 aumentam a complexidade do sistema 

tributário e elevam os custos e as responsabilidades acessórias das 

empresas. As alterações se referem a modificações no ICMS e na 

distribuição de recursos entre os entes federados, enquanto os problemas 

principais concentram-se na persistência da cumulatividade e nas operações 

interestaduais. Urge alterar a PEC 285. 

• Reduzir o prazo para a utilização de créditos de PIS-COFINS na aquisição 

de bens destinados ao ativo fixo. 

• Ampliar os prazos de recolhimento dos tributos federais, de modo a 

adequá-los às práticas comerciais e ao fluxo de recebimento das 

empresas em ambiente de inflação reduzida. 

• Manutenção da desoneração do ICMS nas exportações de produtos 

industrializados, semi-elaborados e primários, conforme a Lei Complementar 

nº 87, de 13.09.96 (Lei Kandir), com definição de mecanismo ágil para a 

União ressarcir os empresários dos estados exportadores. 
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• Estudo visando elaborar tabela de prazos de pagamento do ICMS, que 

sejam compatíveis com os prazos praticados pelos diversos segmentos da 

economia nas suas operações de venda, evitando que o contribuinte 

tenha que recorrer ao mercado financeiro para quitar o seu débito. 

• Criar mecanismos ágeis e sem trâmites burocráticos, para que os créditos 

acumulados do ICMS possam ser utilizados de maneira rápida e automática. 

• Estabelecer mecanismos para que os contribuintes, através dos seus 

órgãos de representação classista, possam ser efetivamente ouvidos nos 

assuntos de política e de legislação tributária do seu interesse, sobretudo 

nas alterações de legislação. 

• Uniformizar em relação aos demais estados o conceito de produto 

intermediário, de modo a permitir a utilização do crédito fiscal decorrente 

da aquisição de todos os insumos que participam do processo produtivo, 

com exceção do ativo fixo. 

• Estudo visando implementar um Código de Defesa do Contribuinte, a 

exemplo do implementado no estado do Paraná. 

• Estudo visando reduzir as multas fiscais. 

2.3 Meio Ambiente 

Propostas 

• Consolidação da legislação ambiental e desburocratização dos órgãos de 

meio ambiente. 

• Maior diálogo dos órgãos ambientais com o setor produtivo e maior 

agilidade na aprovação de projetos. 

• Simplificação e desoneração do licenciamento ambiental, com clareza e 

transparência de critérios, estruturação técnico-administrativa adequada 

e agilidade nos procedimentos. 
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• Equacionamento da destinação dos resíduos sólidos urbanos na capital e 

nas cidades do interior. 

• Implementação de uma política nacional de biodiversidade. 

• Ações dos comitês de bacias hidrográficas para incentivar a política de 

gestão dos recursos hídricos. 

• Implementação do Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

2.4 Comércio Exterior 

As questões de Comércio Exterior envolvem essencialmente três desafios 

principais, a saber: (a) necessidade de traçar um programa de desenvolvimento 

das exportações; (b) ativismo governamental no acesso a mercados e na 

quebra de barreiras não-tarifárias; e (c) ampliação do financiamento às 

exportações. No caso específico do Programa de Desenvolvimento das 

Exportações para o Estado da Bahia, concebido originalmente pela FUNCEX, há 

que se fazer referência a esse estudo realizado em 2000, sob a coordenação da 

FIEB e do Governo da Bahia. 

O referido estudo da FUNCEX permite a seguinte atualização: 

Objetivos: 

• Aumentar a inserção internacional do estado da Bahia, principalmente 

através da diversificação setorial da pauta e do aumento do número de 

empresas estrategicamente comprometidas com a atividade exportadora 

(seja direta seja indiretamente). 

• Ampliar a “economia exportadora” do estado da Bahia, por meio da 

indução e fomento de encadeamentos produtivos, que ampliem o número 

e a qualidade dos fornecedores locais das empresas exportadoras.  
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Tendo em conta os componentes e instrumentos do Programa  concebido pela 

FUNCEX, eis as propostas da FIEB: 

Propostas 

1. Programa de Integração Logística 

• Implementação no tempo de sugestões do PELT – Programa Estadual de 

Logística de Transportes, desde que comprovadamente viáveis do ponto de 

vista técnico-econômico e financeiro, no contexto do PNLT – Plano 

Nacional de Logística e Transportes (2006). 

• Implementação do PDP – Plano Diretor Portuário do Estado da Bahia (até 

2010). 

• Incentivo ao desenvolvimento de operadores logísticos: desenvolvimento de 

um setor ofertante de serviços modernos na área de logística. 

2. Facilitação de Negócios de Exportação 

• Concentração, em um só lugar, de todos os trâmites e informações 

necessárias para se efetivar uma operação de exportação. 

• Criação de incentivos ao desenvolvimento de uma oferta empresarial de 

serviços diretos aos exportadores. 

3. Programa de Internacionalização de APLs 

Orientado aos APLs (arranjos produtivos locais) já identificados (transformação 

plástica – Região Metropolitana de Salvador; confecções – Salvador; Sisal – 

região de Valente; Rochas Ornamentais – Complexo de Marmoarias Exportadoras 

– Bege Bahia – Ourolândia/Jacobina; Ferramentaria – Região Metropolitana de 

Salvador; Floricultura – Maracás; Cachaça – Abaíra e Cerâmica – Alagoinhas), 

visando alavancar seu potencial exportador. Mecanismos de apoio à participação 

de pequenas e médias empresas nos APLs com vocação exportadora. 
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4. Política de Atração de Investimentos Orientados para Exportação 

• Implementação de estratégias de atração de investimentos em setores 

com razoável potencial exportador. 

• Articulação entre as políticas de atração de investimentos e a de 

exportação: garantir que os mecanismos de indução de investimentos 

tenham um viés pró-exportador. 

Estrutura Institucional Proposta 

Finalmente, propõe-se a criação de um Comitê de Coordenação Executiva, 

composto de representantes do Governo (com as Secretarias envolvidas), da 

FIEB e do SEBRAE-BA, com a seguinte sugestão de atribuições: 

• Centralizar as funções de gestão estratégica dos programas de apoio às 

exportações e coordenar a operação descentralizada dos vários programas 

(Programa de Internacionalização de APLs, projetos de logística, etc.). 

• Garantir a compatibilidade dos programas de política industrial e de atração 

de investimentos com as prioridades e os projetos da política de exportação. 

• Viabilizar a implementação e operação dos instrumentos propostos pela 

estratégia, inclusive daqueles que exigem o apoio de órgãos federais. 

• Buscar alinhamento com a PITCE – Política Industrial, Tecnológica e de 

Comércio Exterior, via elaboração de estudos regionais para: setores 

estratégicos (semicondutores, software, bens de capital e 

fármacos/medicamentos) e setores portadores de futuro (biotecnologia, 

nanotecnologia e biomassa). 
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2.5 Infra-estrutura 

2.5.1 Construção 

(i) Setor Habitacional 

Articulação das ações do setor habitacional integrada com as diretrizes do 

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, viabilizando recursos 

e meios para execução de programas habitacionais no estado da Bahia. 

Discutir com a iniciativa privada modelos de participação nas soluções 

habitacionais. Exemplificando, a criação de modelo de compra de 

empreendimentos (semelhante ao PAR), com o Governo definindo critérios, 

parâmetros e demandas, e as construtoras ofertando soluções completas. 

Estimular a oferta de loteamentos populares via equacionamento dos custos 

da infra-estrutura de redes (água, esgoto, energia, telefone) através da 

participação das concessionárias. 

Diante do expressivo déficit habitacional do estado da Bahia, que cresceu à 

razão de 1,3% ao ano entre 1993 e 2004, sugerimos a construção de novas 

unidades habitacionais como prioridade da política habitacional do governo, não 

obstante as necessárias ações em melhorias habitacionais e urbanas. 

(ii) Parcerias Público-Privadas (PPP) 

Definir áreas de interesse, equipamentos públicos e projetos específicos a 

serem realizados através de PPPs. 

Promover os meios para incentivar a realização de investimentos através de 

PPPs, contemplando também a participação das pequenas e médias empresas. 

Criar mecanismo legal, a exemplo da Lei Geral das Micro e Pequenas 

Empresas, determinando a execução mínima de 30% dos investimentos em 

projetos e obras de PPPs por empresas sediadas no estado da Bahia, 

compensando a redução do mercado de oportunidades de obras públicas e 

as desigualdades regionais.  
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(iii) Gestão de Projetos e Obras Públicas 

Estabelecer uma política de licitações que possibilite a contratação do maior 

número possível de empresas, evitando agrupamentos desnecessários de 

obras. 

Regularidade e continuidade de investimentos em projetos e obras, 

possibilitando ambiente de estabilidade para o desenvolvimento das 

empresas do setor da construção. 

Administração dos contratos de modo a garantir o cumprimento da lei e das 

cláusulas contratuais, visando assegurar: 

• Regularidade nas medições e faturamento; 

• Pontualidade nos pagamentos; 

• Pagamento de encargos por atraso; 

• Tempestividade na regularização de aditivos necessários. 

Reavaliação dos critérios de formação de preços das obras. 

(iv) Programa de Qualidade das Obras Públicas (QUALIOP) 

Compromisso com a gestão da qualidade no processo de gerenciamento dos 

empreendimentos públicos, assegurando a qualidade dos projetos, orçamentos, 

licitações e obras. 

Comprometimento dos principais dirigentes, qualificação dos gestores 

públicos e implantação de sistemas de gestão da qualidade nos órgãos e 

empresas contratantes. 

Melhorias operacionais do programa, compreendendo: 

• Implementação das agendas e decisões dos Comitês Gestores; 

• Melhor estruturação da Secretaria Executiva; 

• Implantação de processo de monitoramento e avaliação; 

• Criação de sistema de indicadores. 
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(v) Institucional 

Verticalização da cadeia produtiva da construção, tornando a Bahia um pólo 

de produção de materiais e componentes, propiciando economia de custos, 

crescimento de emprego, renda e arrecadação de impostos. 

Estimular e incentivar o aporte de inovações tecnológicas, principalmente na 

construção habitacional. 

Apoiar a qualificação técnica, profissional e gerencial dos trabalhadores da 

construção. 

Apoiar a realização de eventos de difusão e de atração de negócios e 

investimentos no setor da construção, a exemplo da Expo Construção. 

2.5.2 Integração Logística 

Propostas 

• Solução imediata do gargalo ferroviário nas cidades de Cachoeira-São 

Félix. A situação crítica desse trecho penaliza a economia baiana, tendo 

em conta a crescente demanda por transporte ferroviário, seja do Pólo 

Petroquímico, seja do Complexo Automotivo da Ford. Referido contorno 

ferroviário foi incluído no PPI (Projeto-Piloto de Investimentos) do 

Ministério do Planejamento. É necessário assegurar o fluxo de recursos 

para esta importante intervenção, a ser concluída dentro da máxima 

brevidade possível. 

• Agilização do processo de parceria público-privada (PPP) da BR 116/BR 324, 

tendo em conta a importância dessa via de transporte entre o estado e a 

região sudeste. É necessário avaliar o atual fluxo de cargas, que já parece 

justificar a duplicação do trecho da BR 116 no entorno de Feira de 

Santana. 

• Requalificação/recuperação da BR 116 norte e da BR 407. Região de 

crescimento acelerado no estado e importante ligação entre o estado da 
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Bahia e os estados do Nordeste, mas prejudicada pelas precárias condições 

dessas rodovias federais. O governo já tem feito reparos, mas insuficientes. 

• Requalificação e adequação da BR 242 para o transporte de grãos do 

oeste da Bahia ao complexo portuário da Baía de Todos os Santos. Têm 

sido realizadas obras de reparo, mas que não atendem ao enorme fluxo 

de cargas no sentido leste-oeste do estado. 

• Viabilização da hidrovia do São Francisco e requalificação da ferrovia 

Juazeiro-Salvador. A falta de investimentos na hidrovia e na ferrovia põe 

em risco os investimentos privados na região do Médio São Francisco 

(Juazeiro-Petrolina), importante pólo de desenvolvimento agroindustrial. 

Além dos investimentos na infra-estrutura, é importante atentar para os 

aspectos de gestão da hidrovia. 

• Investimentos de ampliação e melhoria nos portos públicos de Salvador, 

Aratu e Ilhéus. Construção/viabilização dos acessos rodo-ferroviários aos 

portos de Salvador, Aratu e Juazeiro. Todos os portos da Bahia 

necessitam de investimentos para atenderem às demandas do estado, 

responsável hoje por cerca de 59% do valor total das exportações da 

região Nordeste. Além de capacitá-los ao atendimento com maior 

eficiência e redução de custos, é necessário cuidar da questão dos 

acessos portuários (inexistentes ou em situação precária). 

• Construção de ferrovia no sentido leste-oeste (Luis Eduardo Magalhães-

Brumado) – 540 km. A Bahia necessita fortalecer o eixo de 

transporte/desenvolvimento leste-oeste, tendo em vista o crescimento 

econômico do oeste baiano (grãos) e as descobertas minerais, a exemplo 

das enormes jazidas de ferro na região de Caetité-Brumado. 

• Relocalização do aeroporto de Ilhéus (com vistas ao projeto do 

aeroporto-indústria). Importante pólo turístico e industrial do estado, que 

sofre da falta de infra-estrutura aeroportuária adequada (pista que 

receba vôos internacionais e/ou de carga). É necessário uma pista de 

cerca de 3.000-3.500 metros de extensão. 
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• Reconfiguração do porto de Ilhéus para atração de novas cargas. O porto 

não consegue receber navios por conta da falta de dragagem (baixo 

calado), retroárea e novos berços para atracação. 

• BR 101: duplicação da mesma também em território baiano, pela 

importância para o transporte de cargas, em especial da celulose no sul, 

e também para o turismo em todo o litoral do estado. 

• Garantir o fluxo financeiro para as obras do metrô de Salvador. Essa obra 

é vital para o sistema de transportes e para a economia da cidade, 

afetando a vida e o cotidiano de todos os seus moradores. 

• Recuperação, ampliação e conservação permanente da malha rodoviária 

estadual. 

• Atuação junto ao Governo Federal para a recuperação, ampliação e 

conservação permanente da malha rodoviária de sua responsabilidade. 

2.5.3 Petróleo e Gás Natural 

Propostas 

• Criação de organismo específico, no âmbito da administração estadual, 

dedicado ao acompanhamento e promoção de ações de suporte às 

iniciativas de produção de petróleo e gás natural. 

• Isenção de ICMS na importação de bens que se enquadrem no Repetro – 

Regime Especial para a Indústria de Petróleo, conforme Decreto Nº 3.161 

de 02/09/1999, que instituiu “regime aduaneiro especial de exportação e 

de importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra 

das jazidas de petróleo e gás natural”. 

• Reivindicação junto à ANP para que aumente a oferta de blocos 

exploratórios offshore na Bacia de Camamu Almada, a partir da 9ª 

Rodada de Licitações da Agência Nacional de Petróleo (ANP). 
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• Reivindicação junto à ANP para que aumente as atividades de pesquisa 

sísmica no estado da Bahia. 

• Reivindicação junto ao IBAMA para a dinamização e agilização do 

licenciamento ambiental das atividades de exploração e produção de 

petróleo e gás natural, e a desvinculação desse processo do IBAMA do 

estado do Rio de Janeiro, assim fortalecendo o IBAMA local. 

• O suprimento de gás natural para a Bahia (e o Nordeste) passa pela 

realização de dois grandes projetos: Manati e Gasene. Em ambos os 

casos, depende-se da Petrobras. O presidente da Petrobras anunciou na 

FIEB (28.07.06) o Plano de Negócios (2007-2011) da empresa para a 

Bahia. Os investimentos totalizam US$ 4,8 bilhões, dos quais US$ 1,2 

bilhão especificamente para a área de gás natural (Gasene; campo de 

Manati). É necessário assegurar o suprimento das necessidades locais 

projetadas, seja via campo de Manati, seja via gás importado. 

• Aprovação de legislação específica para o gás natural, que organize o 

mercado brasileiro e estabeleça as condições para as diversas aplicações 

do produto. 

2.5.4 Saneamento Básico 

Propostas 

• Aperfeiçoar o Projeto de Lei 5296/2005, com vistas à criação de ambiente 

institucional favorável ao investimento privado, para combater o elevado 

déficit e a baixa qualidade dos serviços de saneamento básico. 

• No estado da Bahia, segundo a PNAD 2005 (IBGE), 75,2% dos domicílios 

têm abastecimento de água (91,6% da área urbana e 38,7% da área 

rural) e 46,6% dos domicílios do estado têm solução de esgotamento 

sanitário (64,6% da área urbana e 6,4% da área rural). 
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Considerando que as soluções de saneamento são fundamentais para o 

desenvolvimento de uma vida longa e saudável da população, sugerimos 

articulação com o Governo Federal e a iniciativa privada para modelar um 

programa de investimentos, com recursos públicos e privados, no intuito de 

ampliar o atendimento dos domicílios e contribuir para a elevação do IDH do 

estado da Bahia. 

Salvador, fevereiro de 2007 

 

Anexo: “A economia e a indústria da Bahia” 
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POT do Nordeste, por estados (2001 – 2004)

(Em %)

Fonte: IBGE, Pesquisa Industrial Anual

Nota: Inclusive a Indústria Extrativa Mineral.
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Brasil – VTI e POT, por atividades selecionadas – 2004
→ 11 segmentos (subtotal I) foram responsáveis por cerca de 82% do VTI do Brasil em 2004.
→ Os 18% restantes do VTI (subtotal II) ficaram divididos entre outros 12 segmentos.

Em R$ mil % Valores 
Absolutos %

Alimentos e Bebidas 72.292.489 16,3 1.223.669 19,8

Química 53.976.378 12,2 339.130 5,5
Coque, Refino de Petróleo 
e Produção de Álcool 48.186.184 10,9 90.080 1,5

Metalurgia Básica 43.639.797 9,8 190.892 3,1

Automobilística 36.848.611 8,3 350.529 5,7

Máquinas e Equipamentos 27.479.645 6,2 409.418 6,6

Celulose e Papel 18.369.987 4,1 152.180 2,5

Borracha e Plásticos 16.850.218 3,8 324.402 5,3

Minerais Não-Metálicos 15.824.647 3,6 307.392 5,0

Produtos de Metal 15.524.104 3,5 360.293 5,8

Edição e Gráfica 13.923.312 3,1 198.668 3,2

Subtotal I 362.915.372 81,9 3.946.653 64,0

Fonte: IBGE. Pesquisa Industrial Anual 2004, divulgada em junho de 2006.

POT
Atividades

VTI



15

(contin.)

Em R$ mil % Valores 
Absolutos %

Subtotal I 362.915.372 81,9 3.946.653 64,0

Têxteis 10.379.316 2,3 305.632 5,0

Mat. Eletrônico e Comunicações 10.376.495 2,3 77.900 1,3

Couros e Calçados 9.539.639 2,2 449.601 7,3

Outros Equip. de Transporte 9.406.379 2,1 79.252 1,3

Materiais Elétricos 9.301.015 2,1 162.815 2,6

Produtos de Madeira 7.822.185 1,8 257.423 4,2

Móveis 7.442.094 1,7 287.708 4,7

Vestuário 6.282.293 1,4 483.947 7,8
Inst. de Precisão, Ópticos e 
Automação Industrial 3.734.628 0,8 62.328 1,0

Fumo 3.426.537 0,8 19.106 0,3

Equipamento de Informática 2.216.772 0,5 22.582 0,4

Reciclagem 320.158 0,1 14.166 0,2

Subtotal II 80.247.511 18,1 2.222.460 36,0

TOTAL 443.162.884 100,0 6.169.112 100,0

Indústria Extrativa Mineral 35.898.259 132.716
Fonte: IBGE. Pesquisa Industrial Anual 2004, divulgada em junho de 2006.

VTI = Valor da Transformação Industrial POT = Pessoal Ocupado Total

POT
Atividades

VTI
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Brasil – VTI e POT, por atividades selecionadas – 2004
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Bahia – VTI e POT, por atividades selecionadas – 2004
→ Apenas 6 segmentos (subtotal I) foram responsáveis por mais de 83% do VTI da Bahia em 2004.
→ Os 17% restantes do VTI (subtotal II) ficaram divididos entre outros 15 segmentos.

Em R$ mil % Valores 
Absolutos %

Coque, Refino de Petróleo 
e Produção de Álcool 5.177.065 27,8 2.791 1,8

Química / Petroquímica 4.719.047 25,3 13.951 9,1

Alimentos e Bebidas 2.397.977 12,9 27.429 17,9

Automobilística 1.151.774 6,2 6.225 4,1

Metalurgia Básica 1.137.461 6,1 3.534 2,3

Celulose e Papel 912.357 4,9 5.128 3,3

Subtotal I 15.495.681 83,2 59.058 38,5

Fonte: IBGE. Pesquisa Industrial Anual 2004, divulgada em junho de 2006.

POT
Atividades

VTI
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(contin.)

Em R$ mil % Valores 
Absolutos %

Subtotal I 15.495.681 83,2 59.058 38,5
Borracha e Plásticos 454.034 2,4 6.512 4,2
Couros e Calçados 422.660 2,3 24.236 15,8
Produtos de Metal 407.877 2,2 5.694 3,7
Têxteis 341.711 1,8 8.998 5,9
Máquinas e Equipamentos 243.432 1,3 6.039 3,9
Equipamento de Informática 209.152 1,1 1.575 1,0
Minerais Não-Metálicos 208.225 1,1 9.719 6,3
Materiais Elétricos 205.303 1,1 3.886 2,5
Móveis 158.837 0,9 6.277 4,1
Vestuário 146.764 0,8 9.153 6,0
Edição e Gráfica 129.850 0,7 3.870 2,5
Produtos de Madeira 70.334 0,4 3.049 2,0
Inst. de Precisão, Ópticos e 
Automação Industrial 42.821 0,2 1.179 0,8

Fumo 40.312 0,2 3.057 2,0
Outros 69.281 0,3 1.165 0,8
Subtotal II 3.150.593 16,8 94.409 61,5

TOTAL 18.646.274 100,0 153.467 100,0

Indústria Extrativa Mineral 1.683.834 9.564
Fonte: IBGE. Pesquisa Industrial Anual 2004, divulgada em junho de 2006.
VTI = Valor da Transformação Industrial POT = Pessoal Ocupado Total

POT
Atividades

VTI
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Bahia – VTI e POT, por atividades selecionadas – 2004
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Distritos Industriais da Bahia 
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Camaçari
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Salvador

LEM/Barreiras

São Francisco (Juazeiro)
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Vit . da  Conquista Itabuna

Ilhéus

Alagoinhas

LEM/Barreiras

São Francisco (Juazeiro)
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(contin.)

Distritos Industriais Principais Atividades Empresas Representativas

Camaçari Petroquímica, Automobilística, Metalurgia, Celulose, 
Alimentos/Bebidas, Fertilizantes, Termoplásticos e Serviços

Braskem, Ford, Caraíba Metais, Bahia 
Pulp, AMBEV, Fafen e outras

Centro Industrial de Aratu - CIA e 
RLAM Refino, Química, Metalurgia e Alimentos/Bebidas

RLAM (São Francisco do Conde), Dow 
Química, RDM/Sibra, Gerdau/USIBA, 
Norsa e outras

Feira de Santana - CIS Borracha, Metalurgia, Alimentos/Bebidas, Autopeças e Química Pirelli, Belgo Bekaert, Kaiser, Yazaki 
(mat. elétrico p/veículos) e outras

Alagoinhas Alimentos/Bebidas, Curtume e Madeira Schincariol, Brespel (couro), Copener 
(madeira)

São Francisco (Juazeiro) Alimentos/Bebidas e Curtume Agrovale, Curtume Campelo, Fazenda 
Ouro Verde (vinhos)

Ilhéus Alimentos/Bebidas, Máquinas e Equipamentos de Informática e 
Artefatos de Borracha

Cargil Agrícola, Joanes Industrial, 
Waytec (informática), Mucambo

Itabuna Têxtil, Alimentos/Bebidas e Artefatos de Couro
Itabuna Têxtil; Delfi (cacau), Dairy 
Partners (leite em pó), Cambuci 
(material esportivo)

Vitória da Conquista Alimentos/Bebidas, Calçados e Sabões e Velas
Norsa, Dilly (comp. p/calçados), 
Clássico (calçados), Azaléia 
(Itapetinga), Teiu (sabão)

Jequié Plásticos, Calçados e Alimentos/Bebidas
Amazonas (plástico), Totalflex 
(plástico), Ramarim (calçados), 
Petyan (biscoitos)

Luís Eduardo Magalhães (LEM) / 
Barreiras Alimentos/Bebidas e Fertilizantes Bunge Alimentos, Cargill, Galvani, 

Bunge Fertilizantes

Fontes: SUDIC e Guia Industrial FIEB; elaboração FIEB/SDI.
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Alguns fatos emblemáticos do desenvolvimento industrial da Bahia

→Possui atualmente a matriz industrial mais complexa e sofisticada das 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, responsável por 4,2% do VTI 

do Brasil em 2004 (equivalentes a 10,5% do VTI de SP).

→Complexo Petroquímico de Camaçari: o maior complexo petroquímico 

integrado da América Latina (olefinas + aromáticos).

→RLAM: a 2ª maior refinaria do País (capacidade de processamento de  

323.000 b/dia).



24

→Plano de  Negócios  (2007-2011)  da  PETROBRAS  prevê  investimentos 

da ordem de US$ 4,8 bilhões na Bahia, assim divididos:

(i) US$ 1,1 bilhão na RLAM (melhoria da qualidade dos derivados);

(ii) US$ 1,2 bilhão na área de gás natural (Gasene; campo de Manati);

(iii)US$ 2,1 bilhões em projetos  de  E&P  (inclusive  desenvolvimento 

do campo de Manati e novas descobertas);

(iv)US$ 302 milhões na Fafen (ácido nítrico);

(v) US$ 75 milhões na área de distribuição; e

(vi)US$ 16 milhões na área de biodiesel.
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→Complexo Automotivo da Ford em Camaçari: responsável por cerca de 

10% da produção nacional de autoveículos (250.000 veículos/ano).

→Celulose: Veracel (com possibilidade de duplicação futura), Bahia Sul

(com ampliação de US$ 1,2 bilhão em curso) e Bahia Pulp (com 

ampliação de US$ 400 milhões em curso).

→Produção de pneus: Pirelli; Continental (investimento de US$ 260 

milhões; 1ª etapa - capacidade de 6 milhões de pneus de passeio/ano; 

2ª etapa – 700 mil pneus de caminhão/ônibus por ano); e 

Bridgestone/Firestone (investimento de US$ 160 milhões, capacidade de 

até 3 milhões de pneus radiais de passeio e para caminhonetes por ano).
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(contin.)

→Poder germinativo da implantação do projeto da Ford (montadora + 

sistemistas + autopeças): impactos sócio-econômicos em curso.

→Desdobramento no tempo de projetos industriais anunciados (a exemplo 

da 2ª etapa do projeto da Monsanto, do de negro-de-fumo da 

Columbian Chemicals e do de SBR); e de muitos outros projetos de 

investimentos nos segmentos de alimentos e bebidas, calçados, 

vestuário, têxteis, móveis, borracha e plásticos etc.
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(contin.)

Praticamente em todos os projetos relevantes, nota-se a presença 

constante do Sistema FIEB, em sua Missão de – a par de cuidar da 

representação político-institucional do setor industrial – promover e 

apoiar ações para a melhoria de sua competitividade e responsabilidade 

social, em prol do desenvolvimento sustentável do estado da Bahia.


